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1. RELATÓRIO: 

           O  Projeto de Lei nº 26/2021 de 

iniciativa da Câmara, tem por  objetivo  que o 

Executivo  garanta o atendimento em determinados 

setores, através de servidor que detenha 

conhecimento na língua dos sinais ( LIBRA) o 

projeto foi remetido a esta Consultoria Legislativa 

para parecer jurídico.  

2. PARECER: 

          O artigo 18 da Constituição Federal de 

1988, inaugurando o tema da organização do Estado, 

prevê que “A organização político-administrativa da 

República Federativa do Brasil compreende a União, 

os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, todos autônomos, nos termos desta 

Constituição.” O termo “autonomia política”, sob o 

ponto de vista jurídico, congrega um conjunto de 

capacidades conferidas aos entes federados para 

instituir a sua organização, legislação, a 

administração e o governo próprios. 

         A autoadministração e a autolegislação, 

contemplando o conjunto de competências materiais e 
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legislativas previstas na Constituição Federal para 

os municípios, é tratada no artigo 30 da Lei Maior, 

nos seguintes termos: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual 

no que couber; 

III - instituir e arrecadar os tributos de sua 

competência, bem como aplicar suas rendas, sem 

prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e 

publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, 

observada a legislação estadual; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime 

de concessão ou permissão, os serviços públicos de 

interesse local, incluído o de transporte coletivo, 

que tem caráter essencial; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira 

da União e do Estado, programas de educação 

infantil e de ensino fundamental; (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

VII - prestar, com a cooperação técnica e 

financeira da União e do Estado, serviços de 

atendimento à saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado 

ordenamento territorial, mediante planejamento e 

controle do uso, do parcelamento e da ocupação do 

solo urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-

cultural local, observada a legislação e a ação 

fiscalizadora federal e estadual. 
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            A obrigação que se pretende instituir 

para os órgãos da Administração Pública se insere 

na definição de interesse local. Isso porque, além 

de veicular matéria de competência material do 

Município (artigo 23, II, CF), não atrelada às 

competências legislativas privativas da União (CF, 

art. 22), o Projeto de Lei nº 026/2021 estabelece a 

facilitação do acesso à informação pelas pessoas 

portadoras de deficiência, direito que também é 

alinhado ao espírito democrático e garantista da 

Constituição. 

            O que se pretende com o Projeto de Lei 

não é uma intromissão na organização administrativa 

do Poder Executivo, e sim que através dos recursos 

humanos hoje disponíveis na administração se possa 

ministrar o curso de libras a alguns servidores que 

fazem atendimento ao público.  

 

            Pois se diferente fosse seria 

inconstitucional o presente Projeto de Lei , pois 

encontra-se na reserva da administração do 

executivo a estrutura administrativa, na qual a 

contratação de intérprete de Língua Brasileira de 

Sinais (LIBRAS) faz parte,portanto haveria no caso 

violação ao princípio da separação de poderes 

(arts. 5º; 24, § 2º, 1; 47, II e XIV; e 144 da 

Constituição do Estado).  e ainda a  ausência de 

previsão na lei de fonte de custeio para cobertura 

de novos gastos públicos ofende o texto 

constitucional (arts. 25 e 176, I, CE).  

 

            Após a emissão do parecer, prossiga-se 

na forma regimental preconizada no Art. 188 e 
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seguintes e caso atendidos todos os outros 

requisitos, objetivos e formais, a matéria para 

votação deve ser incluída na ordem do dia. 

 

 

            O quórum para deliberação e para 

aprovação será com a maioria simples de votos, em 

consonância com o art. 209 do Regimento Interno da 

CMPR. 

 

  

CONCLUSÃO 

            

            Diante do exposto, opina pela 

possibilidade jurídica da tramitação e discussão e 

votação do projeto de lei ordinária ora examinado. 

Ressaltando o caráter meramente opinativo deste 

parecer, cabendo exclusivamente à Comissão de 

Constituição de Justiça apreciar a matéria e exarar 

parecer conclusivo no que tange a 

constitucionalidade e legalidade, nos termos do 

Art. 189, §1° do Regimento Interno desta Casa. 

 

                       

 

 

                 S.M.J, este é o parecer 

 

              

 

Porto Real/ RJ,  20 de maio de 2021 

 

 

Valéria Ribeiro de Carvalho 

Consultora Legislativa 

Matricula 925 

Autenticar documento em http://200.187.70.77/cmportoreal/autenticidade 
com o identificador 37003100330033003A00540052004100, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP - Brasil.


		2021-06-02T11:35:09-0300




